
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1609796 - RS (2016/0169630-8)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLOVIS BOEIRA GOULART 
ADVOGADO : PAULO FERNANDO DOS SANTOS VIDAL  - RS007814 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REGIME 
MILITAR. ANISTIA POLÍTICA. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO COM REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. POSSIBILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, inexiste vedação de 
acumulação da reparação econômica com indenização por danos 
morais, porquanto elas constituem verbas indenizatórias com 
fundamentos e finalidades diversas, conforme foi decidido na 
origem.
3. Agravo interno desprovido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pela UNIÃO para desafiar 
decisão de minha lavra, em que dei provimento ao recurso especial da parte ora agravada,  com 
fulcro no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, para reconhecer a possibilidade de cumulação de 
indenização por danos morais com a reparação econômica prevista na Lei n. 10.559/2002.

No presente agravo interno, a agravante afirma que não é o caso de 
julgamento monocrático, pois a jurisprudência sobre o tema não está pacificada.

No mais, reitera que não é possível a acumulação pretendida. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a 
submissão do feito ao Órgão colegiado. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLOVIS BOEIRA GOULART 
ADVOGADO : MATHEUS PETROVICH VIDAL E OUTRO(S) - RS063911 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REGIME 
MILITAR. ANISTIA POLÍTICA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. CUMULAÇÃO COM REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
POSSIBILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2). 
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, inexiste vedação de 
acumulação da reparação econômica com indenização por danos 
morais, porquanto elas constituem verbas indenizatórias com 
fundamentos e finalidades diversas, conforme foi decidido na origem.
3. Agravo interno desprovido.

 

  

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do 
STJ).

Considerado isso, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Consoante anteriormente explicitado, as Turmas que integram a Seção 
de Direito Público já firmaram compreensão no sentido de que inexiste vedação de acumulação 
da reparação econômica com indenização por danos morais, porquanto elas constituem verbas 
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indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas, conforme foi decidido na origem.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ANISTIADO POLÍTICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 
OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR INSTAURADO EM 1964. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS. 
IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES. ART. 16 DA LEI Nº 10.559/02. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO QUE NÃO 
INIBE A REIVINDICAÇÃO DE DANOS MORAIS PELO ANISTIADO NA VIA 
JUDICIAL. JUROS E CORREÇÃO INCIDENTES SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. APLICABILIDADE DO ART. 1º- F DA LEI Nº 9.494/97 COM 
A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. RECURSO DA UNIÃO 
PARCIALMENTE ACOLHIDO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando a Corte de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos autos.
2. Conforme jurisprudência do STJ, "a prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do 
Decreto 20.910/1932, não se aplica aos danos decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, os quais são imprescritíveis, principalmente quando ocorreram 
durante o Regime Militar, época em que os jurisdicionados não podiam deduzir a 
contento suas pretensões" (AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 5/6/2013).
3. Mesmo tendo conquistado na via administrativa a reparação econômica de 

que trata a Lei nº 10.559/02, e nada obstante a pontual restrição posta em seu 
art. 16 (dirigida, antes e unicamente, à Administração e não à Jurisdição), 
inexistirá óbice a que o anistiado, embora com base no mesmo episódio político 
mas porque simultaneamente lesivo à sua personalidade, possa reivindicar e 
alcançar, na esfera judicial, a condenação da União também à compensação 
pecuniária por danos morais.
4. Nas hipóteses de condenação imposta à Fazenda Pública, como regra geral, a 
atualização monetária e a compensação da mora devem observar os critérios 
previstos no art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, com a redação dada pela Lei n.º 
11.960/09. Acolhimento, nesse específico ponto, da insurgência da União.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento. (REsp 1.485.260/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/04/2016). (Grifos 
acrescidos).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME 
MILITAR. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação econômica em parcela 
única com reparação econômica em prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) 
pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se 
ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável (art. 16)" 
(REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/5/2007, DJ 14/6/2007, p. 267.).
2. "Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com indenização 
por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos e 
finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e 
lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, 
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expressão dos direitos da personalidade" (AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 
11/2/2015.).
3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do STJ não afasta a 
possibilidade de outra discernir, mantendo o entendimento então prevalente, de 
modo que eventual desacordo deverá ser enfrentado por meio do recurso cabível, 
qual seja, os embargos de divergência, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.563.216/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2015). 

Confiram-se ainda: AgInt no REsp 1635780/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
22/03/2017; AgRg no REsp 1270045/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 12/08/2016; e AgInt no AREsp 
680.900/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/06/2016, DJe 21/06/2016.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.609.796 / RS
Número Registro: 2016/0169630-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50145030720154047100 RS-50145030720154047100

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLOVIS BOEIRA GOULART
ADVOGADOS : GABRIEL ZIMMERMANN MOURA - RS072799

PAULO FERNANDO DOS SANTOS VIDAL - RS007814
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CLOVIS BOEIRA GOULART
ADVOGADO : PAULO FERNANDO DOS SANTOS VIDAL - RS007814

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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